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AS CONTRIBUIÇÕES DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO
ACOLHIMENTO A GESTANTES DO PROJETO “REDE MATERNA” UM
RELATO DE EXPERIÊNCIA

Cinthia Raquel Santos Alves1

RESUMO

Neste artigo, relatamos a experiência do projeto de extensão "Rede Materna", que
ocorreu na UBS Weslley Cariri, localizada no bairro de Nova Brasília, em Campina
Grande-PB, durante os anos de 2020/2021. Essa fase do projeto foi realizada de forma
remota, através do uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). As
gestantes e mães que participaram eram usuárias da UBS e mulheres alcançadas pelas
redes sociais de outros estados do país. O trabalho extensionista buscou adotar
metodologias participativas e pautar suas ações com base no diálogo. As estratégias
usadas pelo projeto foram rodas de conversa virtuais, curso virtual, grupo de Whatsapp
e acompanhamento individual, além de produção de conteúdo socioeducativo sobre
questões relacionadas à gestação e à maternidade/maternagem. O projeto “Rede
Materna” contribuiu para a divulgação de informações sobre políticas públicas e direitos
relacionados a esse público. As mulheres que participaram da "Rede Materna" na UBS
tiveram experiências muito positivas durante os encontros e relataram que o projeto se
constituiu como um importante ponto de apoio e interação para essas mulheres. O
desenvolvimento das ações se deparou com uma série de desafios e limitações com o
uso das TICS, envolvendo problemas das usuárias com a conexão, dispositivos antigos
e/ou com memória cheia, além de dificuldade de aproximação com a equipe. Não
obstante, a extensão universitária se revelou uma ferramenta poderosa para a educação
em saúde e para socialização sobre os direitos das mulheres nessa fase da vida.
Palavras-chave: Covid 19. Educação em saúde. Maternidade, Extensão universitária.

ABSTRACT

In this article, we report the experience of the "Rede Materna" (Maternal Network)
extension project, which took place at the Basic Health Unit Weslley Cariri, located at
Nova Brasília, in Campina Grande city, by the years 2020/2021. This phase of the
project was done remotely, through the use of Information and Communication
Technologies (ICTs). The participating pregnant women and mothers who took part of
the project were Basic Health Unit users and women reached through social networks in
other states of the country. The extension work used to adopt participatory
methodologies and the actions are conducted based on dialogue. The strategies used by
the project were virtual conversation circles, virtual courses, Whatsapp groups and
individual monitoring, in addition to the production of socio-educational content on
topics related to pregnancy and motherhood. The “Rede Materna” (Maternal Network)
project contributed to the dissemination of information about public policies and rights
relating to this public. The women who participated in the "Rede Materna" at Basic
Health Unit had very positive experiences during the meetings, and reported that the
project constituted an important point of support and interaction for these women.
Despite the challenges and limitations of using ICT, which were problems with the

1 Cinthia Raquel Santos Alves, estudante de serviço social da uepb, cinthiaraquel.uepb@gmail.com
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internet, old devices and/or full memory, as well as difficulties in approaching the team.
University extension has proven to be a powerful tool for health education and
socialization about women's rights at this stage of life.
Keywords : Covid 19. Health education. Maternity, University extension.
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1. INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo apresentar um relato da experiência do projeto de
extensão “Rede Materna” (durante o período de agosto de 2020 a dezembro de 2021, no
contexto da pandemia de COVID-19), refletindo sobre a importância da extensão
universitária e seu papel na oferta de iniciativas remotas que atendessem às necessidades de
saúde de gestantes e puérperas naquele período.

Vale situar que o objetivo geral do projeto naquela cota era “desenvolver ações de
Educação em Saúde junto a gestantes acompanhadas pela UBS Wesley Cariri, a partir da
Interprofissionalidade2” (Vasconcelos, 2022 p.5). Deste modo, o projeto dedicou-se a
promover debates sobre temas como parto, gestação, amamentação, violência obstétrica e
suas consequências, visando troca de experiências e socialização de informações.

A inspiração para este artigo veio do nosso envolvimento no citado projeto de
Extensão, que estava vinculado ao Estágio obrigatório supervisionado em Serviço Social do
qual participamos. Durante a vivência extensionista, ficou clara a importância da socialização
de informações, para as mulheres do bairro, sobre os direitos relativos à gestação e parto, bem
como da construção de uma rede de apoio a tais mulheres. Tal constatação nos motivou a
pesquisar mais o tema e buscar socializar as experiências do projeto, visando contribuir com
a formação e o trabalho de outros profissionais no Sistema Único de Saúde (SUS), em virtude
dos inúmeros desafios ainda existentes no que tange à qualificação do modelo de atenção à
saúde direcionado às gestantes.

Vale registrar que este tema é relevante para o Serviço Social, visto que o Assistente
Social é considerado um profissional de saúde, que contribui para a observação e intervenção
dos determinantes e condicionantes que influenciam na saúde da população (Gomes, 2018).
Nesta perspectiva, o trabalho desenvolvido traz sua relevância para o curso e pode servir de
inspiração para outras atuações na área. Além disso, o Projeto Ético Político do Serviço
Social se posiciona em favor dos direitos sociais, entre eles o acesso universal à saúde de
qualidade, fazendo com que a discussão sobre a atenção à saúde das gestantes se configure
como um tema de relevo para a produção do conhecimento na profissão.

Cabe ressaltar que, a extensão universitária é uma área sobre a qual há necessidade de
mais produções acadêmicas na nossa área, necessitando ser debatida, referenciada nos
fundamentos do Projeto Ético-Político do Serviço Social (ABEPSS, 2022).

Conforme mencionado, este artigo se configura como um relato de experiência (RE),
tipo de trabalho acadêmico que busca oferecer uma descrição reflexiva e crítica de uma
atividade, reconhecendo que o conhecimento científico contribui para o desenvolvimento
social e acadêmico. Esse tipo de relato deve conter o que se aprendeu com a experiência,
quais desafios foram encontrados durante o seu desenvolvimento, ou seja, não se trata de uma
narração pessoal, visto que deve ser feito de modo contextualizado e com objetividade (UFJF,
2017), enriquecendo-a por meio de análises acadêmicas e científicas. Isto implica não apenas
relatar a experiência em si, mas também utilizar uma abordagem crítica e reflexiva,
teoricamente embasada, contextualizando assim esta experiência num quadro de
conhecimento acadêmico mais amplo (Mussi, 2021).

2 Dentro dos objetivos específicos do projeto estavam: discutir temas relacionados ao processo de gravidez,
parto, puerpério e cuidados com o bebê, visando subsidiar escolhas informadas por parte das usuárias; construir
um espaço de acolhimento à gestação e maternidade, que possibilite a troca de experiências, saberes e dúvidas
entre as mulheres; fortalecer o grupo virtual de apoio às gestantes, especialmente no período da pandemia
(Vasconcelos, 2022 p.5).
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Deste modo, o RE envolve documentar experiências encontradas durante a execução
de um projeto, contribuindo para uma melhor compreensão e refinamento das ações
crítico-reflexivas (Cruz, 2010) podendo servir como recurso para aprendizagem, discussões e
enriquecimento cultural (Mussi et al., 2020).

Esse trabalho de conclusão de curso, está dividido em três sessões. Na primeira,
buscamos contextualizar historicamente a extensão universitária no Brasil e sua atuação
durante a pandemia. Na segunda seção, traçamos algumas considerações sobre a atenção à
saúde da gestante no país, a fim de destacar suas características e necessidades. Na terceira
sessão, realizamos o relato da experiência do projeto de extensão "Rede Materna", refletindo
sobre suas ações e desafios. Por fim, são traçadas as considerações finais.

2. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
Para que possamos discorrer sobre a extensão universitária, conforme o objetivo deste

trabalho propõe, é relevante trazer uma breve definição do significado da universidade.
Conforme reflete Chauí (2003, p 5), esta é “(..) uma instituição social, isto é, uma prática
social fundada no reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, dentre as
quais se destacam a produção, sistematização e socialização do conhecimento e a formação
integral dos educandos.”

Conforme o artigo 45 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº
9394/96 (Brasil, 1996), a educação superior pode ser oferecida em instituições tanto públicas
quanto privadas, abrangendo diversos níveis de especialização. Embora não seja seu papel
dar retornos imediatos às demandas sociais, compete a ela formar profissionais críticos, que,
ao se inserirem no mercado de trabalho, possam contribuir com estratégias de enfrentamento
dos problemas sociais (Kawasaki, 1997).

No Brasil, como resposta a lutas de movimentos sociais ligados à educação, está
inserido na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 207, o princípio fundamental da
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, visto que a combinação dos três
componentes possibilita uma educação mais abrangente, emancipadora e democrática3

(Mazzilli, 2011).
A expressão “indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” não deve ser

considerada como uma fraseologia de efeito, mas como uma síntese atual da história
educacional brasileira que aponta diretamente para a construção de uma universidade de um
bom nível acadêmico, pública, autônoma, democrática, que se coloca a serviço de uma
sociedade independente, soberana, científica, tecnológica e culturalmente, voltada para os
interesses concretos da população brasileira (Pucci, 1991, p. 19).

Porém a construção de uma universidade nessa direção tem enfrentado imensos
desafios, entre os quais sérios desmontes e precarizações pautados no modelo neoliberal, que
busca transferir a responsabilidade do Estado e transformar a educação superior em mais um
campo de investimento (Guerra et al., 2020).

Nesse cenário, as instituições de ensino privado têm experimentado um crescimento
desproporcional, impulsionado por programas de bolsas e financiamentos que utilizam
recursos públicos, promovendo um processo educativo direcionado para o mercado de
trabalho, sem a preocupação de formar um profissional crítico (Guerra et al., 2020). Prolifera
a criação de universidades sem a infraestrutura necessária para promover uma educação
transformadora, a exemplo de universidades sem laboratórios, sem salas adequadas, com

3 “Na universidade, ensino, pesquisa e extensão efetivamente se articulam, mas a partir da pesquisa, ou seja: só
se aprende, só se ensina, pesquisando; só se presta serviços à comunidade, se tais serviços nascerem e se
nutrirem da pesquisa (Severino, 2013, p 261)”.



9

pouca oferta de vagas, diminuição no financiamento de programas universitários, crescimento
de cursos de educação a distância (EAD), entre outros (Severino, 2013).

Como em outras políticas, a parceria público-privada tem se tornado uma prática
comum nas instituições acadêmicas. Diante das iniciativas neoliberais, da crise de
financiamento das universidades públicas e dos parcos recursos para a pesquisa no Brasil,
alguns setores acadêmicos, como pesquisa e extensão, estabeleceram parcerias com o setor
privado, comercializando diretamente os serviços oferecidos. Essas características,
especialmente evidentes a partir da década de 1990, incentivaram a entrada de algumas
empresas nos campus universitária, com ênfase especial nas áreas de tecnologia. Como
resultado, as contrapartidas financeiras obtidas soaram como positivas, uma resposta crucial
ao subfinanciamento enfrentado pelas universidades (ABEPSS, 2022).

A Emenda Constitucional a PEC 95/2016 (BRASIL, 2016a) promoveu o ajuste
financeiro para as políticas públicas, promovendo um verdadeiro congelamento de gastos por
20 anos, sem consulta à sociedade, aprofundando ainda mais o subfinanciamento das políticas
de seguridade social (Bravo, 2018).

Para piorar ainda mais, houve um crescimento na demanda de atendimentos e alguns
fatores levaram a isto, como o envelhecimento da população, violência, acidentes, aumento
de desemprego e a própria pandemia, aumentando a procura pelos serviços de saúde (Saldiva
e Veras, 2018). Estes retrocessos têm evidenciado um enorme crescimento a partir do
crescimento do modelo ultraneoliberal no Brasil, a partir de 2016, com o golpe de Michel
Temer e, logo após, o governo Bolsonaro (Bravo et al. 2020).

Durante estes governos, tivemos a aceleração das contrareformas e privatizações, em
virtude da Emenda Constitucional 95/2016 (BRASIL, 2016a), que garante o congelamento
dos gastos por 20 anos para as políticas sociais. O SUS, por exemplo, vive um momento
muito complicado: o plano é a retirada da universalização da política, tornando o serviço
restrito a partir da classe social, além de limitações nos atendimentos, oferecendo o mínimo
do mínimo (Bravo, et al 2018).

Esse processo de contrarreformas atinge o ensino superior e se aprofunda durante o
governo ultraneoliberal de Bolsonaro: a situação é de cortes dramáticos nas verbas do ensino
superior4; foco no ensino operativo e técnico, desmontando disciplinas que estimulam o
pensamento crítico e social; tentativa de inserção de doutrinas religiosas5 ataques frontais às
ideias de Paulo Freire (Ferreira et al, 2020).

Diante de um projeto de educação de caráter ultraconservador, fundamentalista e
reacionário, se coloca, imperativamente, a necessidade do acirramento da luta em
defesa do projeto educativo da classe trabalhadora, a qual envolve o combate a
todas as formas cerceamento da liberdade e a mercantilização da educação.
(Ferreira, 2020, p 320)

Voltando à discussão sobre a universidade, é importante registrar que, buscando
contribuir para o papel social da universidade, a extensão universitária objetiva intervir na
realidade em suas diferentes formas6, contribuindo com a formação de educadores e
profissionais visando uma perspectiva transformadora na sociedade. Trata-se de uma

6 programas, cursos, projetos, workshops, eventos e prestação de serviços.

5 Entre os desmontes experimentados está o destaque à Escola sem Partido, criado em 2004, com destaque a
partir de 2015, que visa modificar a LBD, buscando aniquilar a “ideologia de gênero” e “doutrinação
ideológica”, sendo considerado pelo defensores que o atual sistema escolar doutrina os alunos acerca das ideias
de esquerda e da ideologia de gênero (Ramos, 2018).

4 Um programa criado por Jair Bolsonaro em meio a um corte de 30% no orçamento das universidades, o
Future-se, promete atrair investimentos privados, permitindo que organizações sociais possam atuar na gestão,
contratação de professores sem concurso público, visando o fim da democratização das universidades (Campos,
2019).
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ferramenta que propicia a democratização do conhecimento, buscando atender às
necessidades sociais.

A extensão pode ser considerada como um mecanismo para articular a universidade e
a sociedade em um processo de caráter educativo, científico e cultural, proporcionando uma
verdadeira interação entre os envolvidos. (Gadotti, 2017)

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural,
científico e político que promove a interação transformadora entre Universidade e
outros setores da sociedade (FORPROEX, 2012, p. 15).

A prática da extensão representa um ambiente propício para trocas significativas,
entre usuárias e a equipe, fortalecendo a formação profissional. Essa abordagem permite aos
alunos vivenciarem a prática da profissão, ao mesmo tempo em que se familiarizam com as
demandas contemporâneas (Pinho, 2015).

Essa concepção de extensão, contudo, é fruto de um longo processo histórico. Por
exemplo, mesmo antes da regulamentação da primeira Lei Orgânica do Ensino Superior, no
Brasil, que foi sancionada em 1911 com o intuito de oferecer autonomia curricular e
pedagógica as universidades, algumas ações de extensão já eram executadas através dos
movimentos estudantis: mesmo de forma embrionária, estes iniciaram a discussão da
extensão universitária no país. (Brasil, 1911).

Um marco na discussão sobre a extensão universitária foi o Manifesto de Córdoba, de
1918, elaborado na Argentina, mas que influenciou significativamente a realidade brasileira.
Neste manifesto, as reivindicações eram a vinculação da universidade com a sociedade,
abrindo possibilidade de diálogo, buscando estratégias de superação dos problemas
enfrentados, lutando por uma educação crítica, emancipatória e democrática, buscando a
defesa das Universidades populares (Sousa, 2010, p. 32), visto que, historicamente, as
universidades tinham fortíssimos traços elitistas.

Alguns movimentos sociais merecem destaque pelo empenho nas lutas e articulação
com a sociedade, ou seja, na construção da extensão como parte das atribuições
universitárias: por exemplo, a União Nacional dos Estudantes (UNE) foi muito importante na
discussão da extensão, suas lutas eram em prol de aproximar a universidade com a sociedade;
o Movimento de Educação de Base (MEB) e o Movimento de Cultural Popular (MCP), que
lutavam pela educação como direito e pela efetivação do papel social da universidade (Sousa,
2010).

O Golpe civil-militar de 1964 fez com que os movimentos sociais continuassem sua
luta na clandestinidade. Não obstante a forte repressão, os movimentos ainda conseguiram se
organizar, promovendo algumas ações e continuando com a luta. Os movimentos a seguir
foram grande resistência neste período e tinham vinculação com as questões extensionistas: o
Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), o Centro Rural Universitário de
Treinamento e Ação Comunitária (CRUTAC) e o projeto Rondon (Sousa, 2010).

Em 1968, A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) passou a considerar a
extensão como uma ação essencial para o ensino, dando prioridade ao princípio da
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

No entanto, somente a partir dos anos 1980, com a promulgação da Constituição
Federal, a extensão universitária foi reconhecida como uma função acadêmica de grande
importância para a sociedade, compondo o tripé básico da universidade, ao lado do ensino e
da pesquisa.7

7 Cabe situar que, embora a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão seja um princípio constitucional
a LBD prevê que apenas as universidades têm a obrigatoriedade de tal integração: às faculdades e centros
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A partir daí, ela passou a receber respaldo acadêmico e se tornou uma atividade não
obrigatória, com atribuição de carga horária e a oferta de bolsas para os estudantes que
participavam das suas atividades (Cruz, 2013).

Mais recentemente, em 2005, foi criado a Articulação Nacional de Extensão Popular
(ANEPOP)8, movimento que preconiza a formação focada no pensamento crítico, na
construção de uma sociedade livre, diversa e democrática (Gadotti, 2017).

De acordo com as diretrizes do Plano Nacional de Extensão Universitária (2001)
elaborado pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras e
pela Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação e do Desporto, as atividades
de extensão têm como objetivo principal promover mudanças significativas na sociedade,
contribuindo para o desenvolvimento social por meio de ações que visam disponibilizar
serviços à comunidade, atendendo às suas necessidades.

As iniciativas de extensão universitária têm como meta facilitar um diálogo eficaz
entre a academia e a sociedade9 desempenhando um papel crucial na construção do
conhecimento e na transformação dos indivíduos. A sociedade proporciona à academia a
chance de se aproximar da realidade discutida na sala de aula, entre alunos, professores e a
comunidade. Essa interação permite que estudantes e professores vivenciam situações reais
que demandam pensamento crítico e soluções práticas. Da mesma forma, a comunidade
busca ações eficazes por meio da universidade, buscando contribuir para a transformação
social (Severino, 2013).

Vale situar que, conforme a Proex (2011), a extensão universitária pode ser dividida
em algumas modalidades de serviços que incluem programas, cursos, projetos, workshops,
eventos e prestação de serviços. Os projetos têm como foco a integração da pesquisa e do
ensino para alcançar resultados específicos em grupos que têm demandas particulares. Por
outro lado, os programas englobam ações mais abrangentes, como cursos e prestação de
serviços. Os cursos e workshops alinham teoria e prática, podendo ser realizados tanto
presencialmente quanto à distância. Por fim, os eventos são caracterizados por apresentações
que envolvem produtos culturais, artísticos, esportivos, científicos e tecnológicos (PROEX,
2011).

Nos últimos anos, a Resolução de número 12.7 da Lei nº 13.005/2020, do Plano
Nacional de Educação, instituiu a curricularização da extensão na educação superior. Desta
forma, as atividades devem ser integradas às unidades dos cursos de graduação, sendo que os
ajustes serão realizados para serem dedicados a 10% da carga horária total do curso a
projetos, programas, cursos e eventos de extensão. Essas atividades devem ser baseadas em
princípios de indissociabilidade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, para alcançar
uma ação transformadora (PROEX, 2023).

Mais um passo no sentido do fortalecimento da extensão foi dado recentemente, mais
precisamente no dia 09 de novembro deste ano, a Coordenação de Aperfeiçoamento de

9 É importante situar que as discussões em torno da concepção de extensão não são consensuais. Calderón
(2003) define duas principais vertentes: a primeira, de acordo com ele, prevê que a universidade - e apenas ela
como instituição de educação superior - possui conhecimentos a ensinar para a sociedade e não o contrário. Isto
evidencia uma visão assistencialista unilateral, por adotar a concepção da transferência de conhecimento por
parte da universidade e apenas dela, não considerando que a sociedade também detenha algum tipo de
conhecimento para transmitir. A segunda vertente, segundo o autor, se fundamenta na ideia de que todo ser
humano, independente de classe social, possui algo de relevante para contribuir com o meio social em que está
envolvido. Nesta concepção, se expressa a necessidade de reconhecer que todo ser humano é incompleto,
portanto, não sabe de tudo e, não sabendo de tudo, deve estar aberto a ouvir e refletir diferentes posicionamentos
sobre a vida (Gadotti, 2017).

8 O ANEPOP é um grupo que une estudantes, professores, pesquisadores e militantes em prol da orientação das
ações universitárias na perspectiva da educação popular. (Vepop, 2023).

universitários (que atualmente constituem a grande maioria das Instituições de Ensino Superior do país), a
extensão era apenas facultativa.
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Pessoal de Nível Superior (Capes) e a Secretaria de Educação Superior do Ministério da
Educação (Sesu/MEC) divulgaram a iniciativa de criar o programa de extensão na pós
graduação (PROEXT-PG), destinado a instituições de todas as regiões do Brasil que possuem
programas de pós graduação em exercício. Através dele, as instituições receberão recursos
incluindo bolsas de estudo para discentes e docentes (MEC, 2023).

Por fim, cabe ainda situar que, num contexto de ataques à universidade pública é
necessário debates democráticos nas universidades e nos cursos e uma participação ativa em
defesa de uma educação emancipatória, principalmente no tocante dos recursos necessários
para execução das atividades de extensão, especialmente para a concretização da
curricularização da extensão (ABEPSS, 2022)

A seguir, discutiremos sumariamente as estratégias adotadas pela extensão
universitária para manter suas atividades durante o enfrentamento da pandemia.

2.1 A extensão universitária no contexto pandêmico

Em 11 de março de 2020, a Pandemia do COVID 19 (SARS-CoV-2) foi confirmada
pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Em pouco tempo, tal evento modificou a
dinâmica de toda a sociabilidade atual, em todas as suas áreas.

Em razão da facilidade de contaminação pela covid-19, resultando em alto número de
casos e a elevada taxa de mortalidade em um curto período de tempo, algumas estratégias
emergenciais foram tomadas para diminuir a propagação da doença, entre elas o
distanciamento social, o uso de máscaras e a adequada higienização de mãos e objetos (Jiang
et al., 2020).

No Brasil, o SUS foi o maior aliado para o enfrentamento da pandemia, apesar do
caos da atuação do presidente Bolsonaro, que prestou completo desserviço à campanha de
vacinação, com compartilhamento de fake news e negligente com as mortes, demonstrando
pouca ou nenhuma empatia (Moreira, 2022).

Nessa conjuntura, além da alarmante morbimortalidade causada pelo vírus, dois
fatores influenciaram na criação de um estado de pânico na população: o primeiro foi o fato
de muitas pessoas passarem por experiências de medo, ansiedade e preocupação intensa
devido às repercussões da doença até então desconhecida, a falta de uma vacina eficaz e a
consequente falta de confiança na eficácia das vacinas disponíveis (Silveira, 2021). O
segundo fator foi a propagação desenfreada de informações falsas sobre a doença, levando
parte da população a adotar tratamentos sem respaldo científico, a resistir ao uso de máscaras
e até mesmo a acreditar em teorias da conspiração, como a ideia de que o vírus teria sido
criado em laboratório ou mesmo a negação de sua existência (Silveira, 2021).

Com a necessidade de implementar o distanciamento social, o teletrabalho (também
conhecido como home office), tornou-se amplamente adotado em diversos setores, em
conformidade com as orientações da Organização Mundial da Saúde (OMS), a fim de reduzir
a propagação do vírus. Deste modo, as instituições de ensino também suspenderam as
atividades acadêmicas presenciais e as universidades passaram a incluir em sua programação
aulas remotas para garantir a continuidade do ensino. No entanto, essa transição trouxe vários
desafios e limitações em termos de qualidade do ensino e comprometimento das demais
atividades acadêmicas (Nunes et al., 2021).

No tocante à extensão, embora alguns projetos algumas atividades tenham sido
suspensas, outras foram redimensionadas e passaram a ser realizadas também de maneira
remota. O Ministério da Educação (MEC, 2021) realizou alguns levantamentos em
universidades federais para analisar como os projetos de extensão funcionaram durante a
pandemia. Os resultados revelaram que 87,9% das instituições no Brasil tentaram se ajustar à
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nova realidade, mantendo seus projetos por meio do uso de tecnologias de informação e
comunicação (TICs). Eles utilizam recursos virtuais, como Google Meet, Zoom, Facebook,
Instagram, Whatsapp, Spotify e Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA). Além disso,
contribuíram com a elaboração de estratégias para enfrentar a Covid-19, divulgaram
informações informativas sobre questões de saúde pública e concentraram esforços na
prevenção contra o vírus. Algumas universidades também se envolveram na produção de
álcool em gel, testes rápidos, máscaras e outras iniciativas fundamentais no combate à
pandemia (Melo et al., 2021).

Não obstante, a maioria das instituições demonstrou algum tipo de dificuldade para a
continuação na execução dos projetos. O principal obstáculo foi o isolamento social, pois as
atividades previstas para acontecer precisaram ser adaptadas com o uso das TICS. (Silveira,
2021).

Neste contexto, alguns desafios foram frequentes: por sua precípua função
extramuros, a extensão sentiu de maneira mais direta as expressões da desigualdade social em
termos de acesso às TICS, como a dificuldade de acesso da população (e de parte dos/as
estudantes) às plataformas digitais, seja pela falta de internet ou aparelho adequados ou até
dificuldade de manuseio das redes (a depender do público-alvo), a vulnerabilidade
psicológica e sentimentos de medo agravados pelas fake news e a falta de resposta concreta e
confiável por parte do poder público (Melo, et 2021).

Na análise de Silveira (2021), apesar de todos esses desafios, a extensão universitária
desempenhou um papel crucial na resposta à pandemia, adaptando-se para continuar
oferecendo serviços, mesmo diante da falta de apoio por parte do governo federal ou de
recursos financeiros. Desta forma, em um contexto em que o governo assumiu uma postura
negacionista, tais iniciativas tiveram um papel extremamente importante.

Antes de apresentarmos o relato do projeto de extensão Rede Materna, no item a
seguir, trataremos da atenção à saúde desse grupo populacional.

2.2 Breves considerações sobre a atenção à saúde da gestante no Brasil.

Para compreender a histórica recente das políticas de saúde materno-infantil no Brasil,
é necessário lembrar que foi apenas a partir do início do século passado que se constituíram
políticas públicas em nosso país, inclusive nessa área.

Até o final do século XIX, as crianças eram frequentemente consideradas seres de
pouca importância e o cuidado infantil era principalmente uma questão de caridade. Casas de
apoio custeadas predominantemente pela Igreja Católica frequentemente recebiam crianças
rejeitadas por suas famílias (aquelas que nasciam com alguma doença ou eram filhos
“ilegítimos”). Neste contexto, as taxas de mortalidade infantil eram alarmantemente altas e.
(Silva et al., 2005)

Somente a partir do século XX ocorreram mudanças significativas na assistência à
saúde materno-infantil. Com o avanço da tecnologia, melhores condições de higiene,
assistência à saúde e a implementação de políticas públicas, surgiram os primeiros berçários e
instalações mais adequadas para o parto (Silva et al., 2005).

Cumpre situar que, na maior parte do século XX, as ações de saúde pública voltadas
para as mulheres eram voltadas para a função da mulher como reprodutora: os programas
eram centralizados na perspectiva da mulher apenas como mãe e a principal responsável pela
criação dos filhos. Ou seja, o foco da política não era propriamente a saúde feminina, mas o
seu papel na maternidade. (Santos e Araujo, 2016). Deste modo, de forma precária, eram
oferecidos serviços para a gestação, partos e puerpério (Brasil, 1985).
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Com os avanços do modelo biomédico, especialmente as mulheres com melhores
condições financeiras passaram a evitar partos assistidos por outras mulheres, como parentes
e parteiras, iniciando-se assim o processo de medicalização do parto como uma prática
profissional. (Silva, Christoffel, Souza, 2005).

É imprescindível contextualizar que, a partir dos anos 1970, em decorrência da
colaboração entre o movimento feminista e de mulheres e o Movimento da Reforma
Sanitária, a necessidade de uma abordagem da sáude em sua integralidade foi colocada em
pauta. Como resultado dessa demanda, em 1983, foi instituído o Programa de Assistência
Integral à Saúde da Mulher (PAISM), que representou uma transformação significativa nos
programas de saúde voltados para o público feminino (Texeira e Ferreira, 2010).

O PAISM foi criado com o objetivo de promover ações articuladas nos âmbitos
federal, estadual e municipal, no intenção de garantir o acesso da mulher a ações e
serviços de assistência ginecológica como controle das doenças sexualmente
transmissíveis DST, prevenção do câncer cervical uterino e mamário, bem como
assistência ao pré natal, parto e puerpério (Brasil, 1985, 27p).

Tal programa representou, assim, um marco inicial na superação das políticas de
saúde focadas principalmente no papel tradicional da mulher como mera reprodutora. Esse
programa buscou promover uma abordagem além da perspectiva materno-infantil,
concentrando-se na promoção dos direitos reprodutivos (Souto, 2021). Contudo, logo se
percebeu que o PAISM não conseguiria suprir as demandas necessárias para as usuárias,
deixando muitas omissões a respeito do cuidado, sendo criticado também por focar nas
funções reprodutiva do período gravídico, não avançando quanto a integralidade e outras
demandas (Rezende, 2011).

É relevante sinalizar que o governo federal iniciou a implementação de medidas de
incentivo ao controle de natalidade, especialmente da população pobre, que consistiram na
distribuição de pílulas e realização de laqueaduras sem as devidas autorizações e
acompanhamentos com foco apenas no controle de natalidade (Carvalho, 2015).

Após a promulgação da Constituição Federal em 1988 e a criação do Sistema Único
de Saúde (SUS) em 1990, as leis nº 8.080 e nº 8.142 de 1990 organizaram os serviços de
saúde e estabeleceram o controle social. Por meio das lutas realizadas pelo movimento
feminista, durante as conferências municipais e eventos, ficou evidente que a preservação das
políticas públicas para a saúde da mulher desempenhava um papel crucial de proteção da
saúde populacional (Vilela; Monteiro, 2005).

A construção do SUS acontece paralelamente à forte influência da política neoliberal
no país, como já sinalizado, em busca de fortalecer os interesses do capital. Neste contexto,
os serviços (saúde, educação, cultura) realizados antes por órgãos estatais são incentivados a
ser oferecidos de forma privativa com apoio estatal. Todo o sistema de Segurança Social vem
enfrentando desafios, resultando em retrocessos, redução de investimentos e perda de direitos
(Chauí, 2015).

Conforme indicado anteriormente, a saúde vem sofrendo muitos processos de
privatização, devido a ser um vasto campo dos interesses do capital, num processo que
ameaça sua característica de universalidade e integralidade. O crescimento dos planos de
saúde é inegável, por seus grandes lucros, o que tem gerado enormes interesses dos grupos
econômicos (Bravo, 2018).

No campo da atenção à saúde da mulher, com o propósito de aprimorar o acesso e a
qualidade do acompanhamento pré-natal, no anos 2000, o Ministério da Saúde criou o
Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento, visando melhorar a assistência
durante o parto, puerpério e neonatal (Brasil, 2000).
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Em resposta às demandas de diversos grupos sociais, a Política Nacional de Atenção
Integral à Mulher (PNAISM) foi introduzida em 2004. Essa política abrange medidas de
prevenção e tratamento para mulheres com HIV/AIDS, assistência ao aborto seguro,
assistencia a doenças crônicas não transmissíveis. Focou também na violência doméstica e
na atenção a grupos historicamente excluídos das políticas, como mulheres negras,
indígenas, rurais, deficiêncientes, lésbicas e presas. Essa política também se solidifica com o
objetivo de atingir a melhoria da promoção de assistência obstétrica, neonatal e humanizada
(Brasil, 2004).

Com todos estes notórios avanços e com o objetivo de melhorar ainda mais a
assistência à saúde da mulher, através da portaria 1.459/2011, foi instituído o Programa Rede
Cegonha, fundamentado nos princípios do SUS. A iniciativa foi uma estratégia de natureza
político assistencial, voltada para a atenção à saúde da mulher e da criança, visando reduzir a
mortalidade materna e infantil, acompanhando mãe e bebê desde o planejamento reprodutivo
à assistência no parto, puerpério e vida da criança (Brasil, 2011).

Cabe ressaltar o papel da Atenção Primária à Saúde (APS)10 na atenção à saúde
materno-infantil,visto que há uma gama de serviços que visam apoiar mães e bebês. Uma das
mais importantes é a realização do pré-natal (que faz parte do Rede Cegonha), que inclui
testes rápidos para Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), exames clínicos, vacinação
e indicadores de desempenho, além de assistência durante o processo da gravidez. Inclui
também avaliar indicadores priorizando a saúde materna. Está prevista a realização do
pré-natal odontológico, que visa cuidados com a saúde bucal na gestação, embora a maioria
das UBSs não tenha equipes ou equipamentos de saúde bucal disponíveis. Existe ainda a
proposta do pré-natal do pai, que preconiza, entre outros, o teste rápido do parceiro para
evitar reinfecções. Destacamos também a priorização na ESF, das consultas pediátricas, com
acompanhamento do desenvolvimento e do crescimento do bebê por parte de enfermeiros ou
médicos, além da imunização das crianças.

É importante mencionar a existência, no SUS, dos bancos de leite humano, que vêm
contribuindo imensamente para a saúde do recém nascido, especialmente dos prematuros,
incentivando a amamentação.Durante o enfrentamento da Covid-19, houveram recursos
destinados a ações específicas durante a pandemia, como hospedagem de gestantes, reforço
na atenção primária e prontuário eletrônico (Saps, 2021).

Em 2022, durante o governo de Bolsonaro, houve a tentativa de substituir o Rede
Cegonha através da criação da Rede Materna e Infantil (O RAMI), através da portaria nº
715/2022, que oficialmente buscava garantir à mulher o direito do planejamento familiar,
acolhimento humanizado, pré natal, parto e puerpério, para a criança visa garantir nascimento
seguro e desenvolvimento saudável (Brasil, 2022). No entanto, o RAMI foi imediatamente
avaliado como um retrocesso: a Associação Brasileira de Enfermagem produziu uma nota
especificando que o programa estava vinculado aos interesses do capital, promovendo o
retorno no modelo biomédico ao concentrar os atendimentos no hospital, problematizando o
subfinanciamento do SUS e destacando as desigualdades sociais, dificultando o acesso aos
cuidados e assistência à saúde das mulheres e crianças (ABEN, 2022).

Além disso, o foco do programa estava na relação apenas de médico e usuário,
ignorando todas as outras profissões que contribuem para a atenção à saúde das mulheres,
especialmente o importante papel das enfermeiras obstétricas. O RAMI também acabava por
excluir famílias que não seguem o padrão heteronormativo (as mães solo, casais
homoafetivos e todas as suas variações, por exemplo), seguindo o modelo de gestão do
governo Bolsonaro. (Lacerda, et al, 2023)

10A portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, aprovou a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo
a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
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Recentemente, no governo Lula (2023) houve a revogação do RAMI e o retorno do
Rede Cegonha, cuja dinâmica busca trabalhar de acordo com princípios básicos do SUS -
universalidade, integralidade e equidade, promovendo atendimentos humanizados e
multidisciplinares (Lacerda et al, 2023).

Como política setorial, a política de atenção à saúde das gestantes faz parte do SUS,
com isso sofre os mesmos ataques e precariedades que o sistema vivencia: não é segredo que,
nos últimos anos, as políticas sociais geral e, portanto, o SUS, vêm sofrendo desmontes e
precariedades, como mencionamos anteriormente.

Cabe ainda discutir que, apesar das iniciativas no campo das políticas setoriais, bem
como das lutas das mulheres e dos movimentos feministas pela autonomia durante a gravidez
e o parto, elas ainda enfrentam diversas formas de violência e vulnerabilidades ao longo de
tais processos (Silva; Christoffel; Souza; 2005).

Isso ocorre em um contexto em que o modelo biomédico promove a medicalização do
ciclo gravídico-puerperal.

Neste contexto, conforme discute Warmling et al (2018), percebe-se que a
medicalização do corpo grávido, do parto e do nascimento é uma realidade ainda
muito presente na maioria dos serviços de saúde do Brasil, evidenciada pelas
elevadas taxas de cesárea (inseridas entre as mais altas em termos mundiais),
profundamente naturalizadas entre profissionais e população; por pré-natais muitas
vezes focados em exames e procedimentos; visões restritas e fragmentadas da
mulher em seu papel de mãe (Warmling, et al, 2018), sem contar a existência de
diversas formas de violência obstétrica em todo o sistema de saúde. Além disto, a
adoção hegemônica do modelo tecnocrático de parto, tido como científico, não tem
garantido a saúde materna: persiste a alta prevalência de nascimentos prematuros e
de mortes maternas e de neonatos (Vasconcelos, 2022, p. 10).

É imprescindível situar que, no contexto pandêmico, a situação das gestantes e
nutrizes ficou ainda mais frágil. Além do (não)enfrentamento da Covid pelo governo federal
e de toda a crise sócio sanitária e econômica instalada no país, as gestações durante o período
pandêmico foram regadas a muito medo da contaminação em si e dos efeitos das doenças
ainda não conhecidos; a altas possibilidades de transmissão durante o parto e fatores da saúde
mental destas mulheres (Hoffmann et al., 2020). Todo esse contexto e a tardia vacinação
desse grupo, imersa em fake news, fez com o número de mortes de gestantes no Brasil fosse
um dos maiores do mundo (Nóbrega, 2020).

De acordo com Nóbrega (2020), um estudo realizado pela Fiocruz em 2020, sobre o
Covid-19 em gestantes, apontou que, em comparação com outros anos, houve um
crescimento de 40% dos óbitos maternos. A pesquisa estimou que houve um crescimento de
14% de mortes causadas direta ou indiretamente pela Covid.

As chances de hospitalização de gestantes com diagnóstico de Covid-19 foram
337% maiores. Para as internações em UTI, as chances foram 73% maiores e o uso
de suporte ventilatório invasivo 64% maior que os pacientes em geral com
Covid-19 que morreram em 2020 (Nóbrega, 2020, sp).

Por fim, é imprescindível assinalar que a gravidez é um processo que necessita de ampla
assistência por parte dos profissionais de saúde, com inclusão de discussões de temas
relativos à gestação, como parto, amamentação, cuidados com o bebê, primeiros socorros,
pré-natal, entre outros, o que pode contribuir para fortalecer a autonomia das famílias e
fornece subsídios para tomarem as melhores decisões (Warmling et al. 2018). Com base nesta
concepção, passaremos a relatar o projeto de extensão objeto de nosso trabalho, que se
desenvolveu no âmbito da APS.
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3. AS AÇÕES DO REDE MATERNA DURANTE A PANDEMIA

3.1 Um pouco da história do projeto
O projeto de extensão, intitulado “Rede Materna” originou-se de uma proposta de

intervenção durante um Estágio obrigatório Supervisionado de Serviço Social da UEPB,
realizada em 2017, quando foi identificada a necessidade de desenvolvimento de atividades
educativas voltadas para gestantes na UBS Wesley Cariri . Partiu-se da ideia de que, além do
pré-natal, este público necessitava de uma maior atenção. A proposta foi sistematizada e
apresentada às equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF). A divulgação e inscrições
foram realizadas por membros das equipes da ESF, especialmente pela assistente social e os
Agentes Comunitários de Saúde.

Como parte do estágio, 11 as ações foram executadas nos anos de 2017 e 2019, através
de “Curso para Gestantes”, realizado presencialmente na UBS.

Tal estratégia se baseou na concepção de Diercks e Pekelman (2011) de que a
construção de um curso fechado favorece a dinâmica de grupo e o desenvolvimento de uma
sequência temática (2011, p.182). Não obstante, apesar da nomenclatura de “curso”,
aconteciam rodas de conversa, realizadas quinzenalmente no período da manhã12 facilitados
por convidados especialistas nos temas trabalhados, ou por trabalhadores da UBS.

No final de 2019, a proposta do trabalho com gestantes foi sistematizada como projeto
de extensão e submetida à PROEX, tornando-se oficialmente projeto de extensão da UEPB.
Como objetivo geral, visava desenvolver ações de Educação em Saúde13 junto a gestantes
acompanhadas pela UBS Wesley Cariri14.

É fundamental situar que a proposta do projeto busca empregar metodologias
participativas (Vasconcelos et al., 2020), definidas como abordagens de planejamento,
pesquisa, educação e tomada de decisões que enfatizam a participação ativa e colaborativa
dos participantes(Reberte & Hoga, 2010; Mello, 2010; Felipe, 2011). Por instigar a
participação dos usuários em atividades de grupo, esta ação contribui para a promoção da
saúde (Mello, 2010), buscando possibilitar, portanto, um processo democrático entre
usuários e profissionais. Neste sentido, tais ações objetivam também respeito, sigilo e
confiabilidade permitindo o sucesso destas intervenções (Mandrá e Silveira, 2013; Reberte &
Hoga)

Agora como projeto de extensão, a proposta se deparou com o imenso desafio da
necessidade de isolamento social advinda da pandemia, que demandou a suspensão das
atividades presenciais da UEPB, inclusive a interrupção dos projetos de extensão. No
segundo semestre letivo, a orientação da pró-reitoria foi que os projetos avaliassem se
poderiam desenvolver suas atividades no formato remoto. Ao considerar a importância do
trabalho que vinha sendo desenvolvido, bem como a vulnerabilidade das gestantes no

14 Vale sinalizar que, ao longo do tempo, o projeto foi se reconfigurando, a partir das necessidades das usuárias,
e seu objetivo deixou de ter como foco apenas a Educação em Saúde. Além disso, passou a incorporar como
usuárias também as mães de bebês.

13Inicialmente, o projeto buscava também contribuir para a Educação Permanente dos profissionais da Saúde da
Família em relação às metodologias participativas de Educação em Saúde. Contudo, a pandemia e a resistência
das equipes em se envolver com o projeto fizeram com esse objetivo fosse deixado de lado.

12 Em 2017, foram realizadas 6 sessões, enquanto que, em 2019, foram 7 encontros.
11 Localizada no bairro Nova Brasília, em Campina Grande/Pb.
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contexto pandêmico, a equipe extensionista15 decidiu fazer uso das Tecnologias de
Informação e Comunicação (TICs) e continuar suas ações, conforme narrarem a seguir.

3.2 A pandemia e o uso das TICS
A decisão de executar as ações de forma remota envolveu a cooperação mútua e

contínua da equipe de extensão, através de reuniões online sistemáticas. Para facilitar a
comunicação, foi intensamente utilizado um grupo de WhatsApp, com o objetivo de apoiar o
planejamento, organização e avaliação das atividades. Foram também organizadas reuniões
semanais via Google Meet, nas quais foram discutidas estratégias, possibilidades e qual seria
a atuação do projeto durante este período. Tais encontros remotos visavam uma avaliação
constante das ações, buscando explorar as melhores estratégias para continuar acompanhando
gestantes, puérperas e mães em processo de adaptação à maternidade/maternagem, tomando
decisões coletivas visando o bem-estar das participantes e a continuidade do projeto.

Usamos também o Google Sala de Aula (Classroom) para compartilhar materiais de
estudo (artigos científicos, entrevistas, documentos) sobre a atuação profissional e
interprofissional, trabalhos com grupos e textos relevantes para o trabalho com a gestação e
maternidade.

No tocante às ações com as usuárias, para a divulgação da edição remota do projeto,
contamos com o apoio da assistente social e das ACS da UBS, que estavam desenvolvendo
um trabalho presencial no próprio bairro. Após a realização das inscrições, iniciou-se a fase
de planejamento efetivo das ações, na qual foi realizado um levantamento com as gestantes,
através do Google Forms, para buscar identificar quais as plataformas (rede sociais) que mais
se encaixavam no dia a dia delas e/ou eram preferidas (WhatsApp, Instagram, Facebook e
Meet), bem como para entender suas questões mais urgentes sobre a maternidade.

Criamos um grupo de WhatsApp, no qual as mulheres inscritas eram inseridas,
acolhidas e podiam compartilhar dúvidas, inquietações e vivências. Concomitantemente, o
projeto também ofereceu suporte individual às mulheres, através da mesma ferramenta,
buscando construir vínculo com as mesmas, já que a equipe extensionista e tais sujeitos não
se conheciam pessoalmente, em virtude da necessidade de isolamento social.

Após o levantamento dos temas/plataformas, o projeto passou a realizar lives em sua
página do Instagram16, com a presença de convidadas, sobre temas mencionados no
levantamento referido, como parto e amamentação. As sessões ao vivo foram organizadas em
horários de acordo com as sugestões das usuárias e a disponibilidade das profissionais
convidadas. Tais lives foram coordenadas pelas estudantes da equipe de extensão, o que
também propiciou um espaço importante para a formação de tais sujeitos. Nestes momentos,
as participantes poderiam interagir através de chat, permitindo uma participação ativa.

Cumpre mencionar que, no início de 2021, houve a incorporação na equipe do projeto
de uma estudante de enfermagem e de uma psicóloga, ambas doulas. Tal ampliação permitiu
que a perspectiva da interprofissionalidade passasse a ser buscada, especialmente através de
discussões sobre as situações encontradas no acompanhamento individual das usuárias, mas
também no planejamento e avaliação das ações.

Após a realização de duas lives no Instagram, a equipe constatou que a presença
síncrona das mulheres do bairro era muito pequena. Deste modo, decidiu criar “rodas de
conversa” virtuais, quinzenais, através do Google Meet. No entanto, tornou-se evidente que

16 @extensaogestantes

15 Que envolvia, naquele momento, a equipe da Rede Materna era composta por três estudantes de Serviço
Social (Aline Ferreira Moreira, Cinthia Raquel Santos Alves, Emme Nascimento Barros), uma assistente social
docente como coordenadora do projeto (profa. Kathleen Elane Leal Vasconcelos) e a assistente social
supervisora   de campo (Nara Rúbya Barreto Paiva). Depois, foram acrescidas à equipe uma estudante de de
Enfermagem e doula (Rilarí Salém) e uma psicóloga perinatal (Daiane Arantes).
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esta plataforma apresenta desafios para as utilizadoras, incluindo problemas com Internet de
baixa qualidade e dispositivos mais antigos ou com memória cheia, que não suportavam o
aplicativo, que precisava ser baixado. Após pesquisas internas, a equipe decidiu migrar para a
plataforma de reuniões do Messenger, que permite interações em tempo real sem a
necessidade de instalações adicionais de aplicativos em dispositivos móveis, pois é integrada
ao Facebook, funcionando como uma sala de bate-papo em grupo (Vasconcelos, 2021, p.10).

Nessas rodas virtuais de conversa, foram abordados temas relevantes para a fase em
que as participantes se encontravam. Os tópicos incluíam questões gerais sobre gravidez,
parto e pós-parto, a segurança da vacinação contra a COVID-19 para grávidas, saúde mental
e puerpério, cuidados com os bebês. As discussões eram facilitadas por profissionais
especialistas nos temas, buscando uma abordagem dialogada, embora na modalidade remota.

Cabe situar que, embora o projeto tenha sido pensado inicialmente para atender
gestantes vinculadas às usuárias da UBS Wesley Cariri, devido ao contexto pandêmico,
acabou atraindo a participação de mulheres de diversas regiões do país. Vale situar que,
mesmo após o nascimento de seus bebês, essas mães continuaram sendo apoiadas e
orientadas pela equipe.

Com a frequência das lives, a participação das mulheres foi diminuindo, o que
demandou uma mudança de estratégia, que levou à proposta de organização de um “Curso
Virtual para Gestantes e Recém Mães”, com datas de início e término, para o segundo
semestre de 2021.

Contudo, apesar do uso do termo “curso”, a busca pela abordagem participativa foi
mantida: reconhecendo que simplesmente rotular um "curso para gestantes" não fornece a
motivação necessária para a participação, o projeto optou por adotar estratégias mais
envolventes e participativas, no estilo roda de conversa, com estratégias possíveis no espaço
remoto: como nas rodas de conversa, as gestantes podiam interagir, fazer perguntas e manter
suas câmeras e microfones abertos.

Para a realização das inscrições, a plataforma Even foi a escolhida. As informações
sobre a proposta foram divulgadas por meio do Instagram do projeto ou das extensionistas e
apoiadoras, nas Unidades Básicas de Saúde e nos grupos de WhatsApp que continuaram nas
edições anteriores. Foram realizadas 50 inscrições, com participantes da Paraíba e de outros
estados do Brasil.

Após o encerramento do período de inscrições, um link foi enviado a cada mulher
inscrita para acesso a um "Grupo VIP" na plataforma WhatsApp, para facilitar o acesso a
informações sobre as atividades (acesso a links, dados, horários e a resolução de dúvidas),
mas, sobretudo, para propiciar uma interação entre extensionistas e mulheres, bem como
entre estas. Um total de 26 mulheres acessaram o grupo VIP. É importante ressaltar que esse
grupo se constituiu num espaço para intensas trocas e diálogos entre as mulheres e estas com
a equipe.

Antes do início efetivo do curso, foram organizados alguns “desafios”. Estes

(...) são estratégias amplamente utilizadas nas redes sociais, que consistem na
divulgação de atividades com caráter lúdico para seguidores, objetivando tanto a
diversão quanto a interação entre os seguidores de determinados perfis. No caso do
projeto, o “desafio” consistiu numa série de atividades personalizadas, cujo objetivo
era introduzir a discussão a um tema específico (em nosso caso voltado para a
temática do universo materno e gestacional) e desta formas instigar as participantes
a aderirem à tarefa proposta, visando lançar um outro olhar para aquela situação
(Mesquita, 2022, p.20).

A atividade lançada como o desafio inicial foi intitulada "Nutrindo Afeto por Quem
Nutre", que envolvia “tarefas” relacionadas ao autocuidado, com duração de 24 horas para
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serem realizadas, como a postagem de foto e trecho de música relacionados ao tema. Tais
“tarefas” geraram maior empolgação para o início formal do curso.

Aconteceu ainda um "Esquenta", que foi a “aula” inaugural do Curso de Gestantes,
com a Psicóloga Perinatal e a Doula Daiane Arantes, intitulado "O que toda mãe precisa
saber?", trabalhando a desromantização da maternidade/maternagem.

Depois, foram realizados seis encontros, que buscavam oferecer uma conversa
descontraída e informativa. Os temas trabalhados durante o curso foram os seguintes: “O que
eu aprendi com a maternidade?'', "Como prevenir e agir em casos de acidentes
domésticos?",“Bebês, quem são? Como vivem? O que não encontramos nos manuais sobre
maternidade”, “Desmistificando a Violência Obstétrica”, “Como ter uma amamentação
descomplicada?”, “Como iniciar a introdução alimentar?”.

Cabe pontuar ainda que, embora o público prioritário fossem as gestantes, as jovens
mães demandam acompanhamento - individual e coletivo - depois de parirem, como é
possível perceber nos temas trabalhados no curso. Deste modo, o projeto passou a
acompanhar mulheres que tinham bebês de até cerca de 06 meses de idade, muitas delas
continuando a participar do projeto mesmo após o nascimento do bebe, como se pode
perceber em alguns dos temas trabalhados.

Ao final do curso, foi lançado mais um "desafio virtual", como atividade “pós-curso”,
que serviria para não romper imediatamente os laços entre as participantes e a equipe, bem
como para discutir um tema que demandou maior diálogo: o da violência obstétrica. A
interação e os depoimentos desse desafio surpreenderam as organizadoras por sua
intensidade, evidenciando a necessidade de maior atenção a essa temática.

Cumpre contextualizar que, ao longo do ano, o projeto também produziu material
educativo para o Instagram e criou 11 vídeos educativos. Esses vídeos abordaram diversos
temas, como direitos das gestantes, saúde mental materna, sexualidade durante a gravidez,
amamentação, fisiologia da gravidez, parto normal x cesariana e cuidados infantis. Tais
conteúdos foram elaborados com base em informações cientificamente embasadas e
buscaram também contribuir para o acesso das mulheres a orientações sobre seus direitos
nessa fase da vida, bem como incentivar reflexões sobre a romantização da maternidade, tão
em voga em nossa sociedade.

Como enfatizou Silva (2020), a busca de um trabalho interprofissional foi essencial
para o andamento das atividades do projeto e proporcionou aprendizagens ricas para as
estudantes envolvidas. Os encontros produziram resultados positivos tanto para a equipe do
estágio, quanto para as participantes, possibilitando aprendizagem em grupo.

Durante o projeto vale mencionar que também houve atendimentos psicológicos
realizados online, pela psicóloga perinatal voluntária do projeto, para as usuárias que
tivessem necessidade e disponibilidade. Houve, portanto, escuta qualificada e orientações
gerais acerca da saúde mental.

Vale mencionar também que, a partir do do projeto, houve vários encaminhamentos
de atendimentos para a assistente social da UBS, , com orientações acerca dos direitos
sociais, avaliações das condições socioeconômicas, além de encaminhamentos dos usuários
para várias as políticas sociais.

Conforme relatado pelas participantes, o curso proporcionou um espaço seguro para
compartilhar medos, inseguranças, dúvidas e experiências, ao mesmo tempo em que
fortaleceu o intercâmbio entre usuários e profissionais (Mesquita, 2021).

Do exposto, podemos destacar que o contexto pandêmico trouxe desafios únicos que
exigiram muitos esforços da equipe para continuar desenvolvendo suas atividades sem perder
de vista seus objetivos, como discutiremos a seguir.
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3.3 Desafios enfrentados pelo Rede Materna no contexto pandêmico

Alguns desafios foram enfrentados durante a execução do projeto de forma remota,
que em si mesmo já muito árduo. Um deles diz respeito às condições econômicas das
usuárias, visto que a qualidade do acesso à internet das usuárias não era das melhores e, no
nosso país, não foi adotada nenhuma política mais ampla de inclusão digital, apesar de todos
os desafios do período pandêmico.

Mesmo a interatividade pelo uso das TICs, depende de requisitos para o seu
funcionamento, sendo eles acesso à internet, equipamento adequado, espaço em nuvens de
armazenamento. A falta destes artifícios, portanto, se configura como “exclusão digital”, que,
de acordo com a ONU (2021), atinge quase metade da população mundial. Neste sentido,
algumas mulheres inscritas informaram que gostariam de ter participado das rodas de
conversa on-line, porém devido aos aspectos citados, não lhes foi possível, já que não
dispunham de aparelhos compatíveis e de acesso a internet adequada.

Outro desafio diz respeito às condições de vida dessas mulheres, devido à sobrecarga
da demanda de atividades de casa e cuidado dos filhos, num contexto com rede de apoio
precária (especialmente das escolas), muitas vezes não havia tempo para a participação
efetiva nas atividades do projeto (Moreira, 2022).

Outro ponto que a modalidade remota dificultou foi a criação de vínculo/mobilização
das mulheres através do uso das TICS (Moreira, 2022). Precisamos lidar com a resistência de
algumas mulheres em responder as mensagens e/ou participar dos encontros, dificultando o
estabelecimento de vínculos entre equipe e usuários. Além disso, identificamos que a evasão
foi muito maior se comparada com os encontros presenciais.

Tivemos que lidar também com o desafio de planejar atividades atrativas, ainda que
remotas: foi preciso construir estratégias que proporcionam a participação efetiva por parte
das mulheres, num contexto em que não havia muita coisa produzida sobre esse tema, visto
que era um desafio que o mundo estava vivenciando exatamente naquele momento . Disso
resultou uma grande demanda de reuniões da equipe, de teste das estratégias, de avaliações e
mudanças de rotas.

Outro desafio diz respeito à falta de envolvimento das equipes da UBS, imersas nos
desafios de enfrentar a pandemia num governo negacionista, sem nenhum incentivo à
prevenção e promoção da saúde no contexto pandêmico (Vasconcelos, 2022). Deste modo, só
tivemos praticamente o apoio da assistente social da UBS, que também faz parte da equipe do
projeto (Moreira, 2022).

Cabe evidenciar que, apesar de suas limitações, o uso de recursos online durante a
pandemia foram de suma importância, por proporcionar a aproximação (ou construção de
vínculos) entre extensionistas e usuárias (Jago, Singh e Moretti, 2020). Deste modo,
aplicativos como WhatsApp, Instagram, Google Meet, Facebook e Spotify17 foram
ferramentas essenciais para a manutenção de nossas atividades. Através do ambiente
cibernético, as mulheres puderam interagir entre si, promovendo um sentimento de conexão e
proporcionando acolhimento em tempos tumultuados. Não obstante, consideramos que o uso
das TICS deve ser feito com cautela, pois não substituem a importância dos encontros
presenciais (Mesquita, 2021).

Assim, apesar dos desafios mencionados acima, consideramos que o projeto
conseguiu alcançar os resultados desejados, contribuindo significativamente com as gestantes
acompanhadas, ao compartilhar informações confiáveis, ajudando na tomada de decisões,
proporcionando um espaço de diálogo seguro em um período repleto de mudanças físicas,
psicológicas e sociais, o que é ainda mais vital em tempos de distanciamento social,

17 Criamos um podcast para socializar informações sobre a maternidade.
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proporcionando uma abordagem de saúde mais humanizada na atenção à saúde das gestantes
e mães, mesmo à distância, por meio de um acompanhamento individualizado e apoio
constante para atender às necessidades e dúvidas de cada uma delas.

Como expressão desse trabalho, apesar do contexto desafiador, o projeto viveu um
período de significativo crescimento e aprendizado para a equipe. Notadamente, o projeto
recebeu o prêmio Paulo Freire no Seminário de Extensão (SEMEX) pelo 1º lugar na categoria
Saúde, com o tema “Desafios da adaptação da extensão universitária ao contexto remoto”
(Mesquita, 2021).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação em Saúde, numa perspectiva crítica, visa contribuir para a formação e o
desenvolvimento da consciência crítica dos usuários e estimular os indivíduos a buscar
soluções de enfrentamento a seus problemas coletivos e individuais. Além disso, pode
colaborar para fortalecer vínculos entre profissionais de saúde e a população, alinhando
experiências e conhecimentos adquiridos durante a vida, favorecendo assim uma abordagem
participativa na promoção da saúde (Rickli, Marandola, Pinha, 2021). Neste sentido, a
educação em saúde se mostra como um componente fundamental na promoção de boas
práticas de saúde, fortalecendo uma consciência crítica e reflexiva (Santos, 2009).

A extensão universitária pode desempenhar um papel crucial na integração entre
academia e comunidade, promovendo ações educativas em saúde. Essa abordagem facilita a
interação entre estudantes, professores e a população local, permitindo a implementação de
ações voltadas para a prevenção de doenças e a promoção da saúde (Cruz, 2013).

O projeto de extensão “Rede Materna”, durante a fase pandêmica, como explicitado
neste trabalho, se propôs a discutir temas relacionados ao mundo da gravidez, parto,
amamentação, puerpério e cuidados com o bebe. Buscou também a promover espaço de
acolhimento durante todo o processo da gestação, impulsionando a troca de experiências
entre mulheres e profissionais, além de fortalecer o grupo virtual de apoio às gestantes.
Através do uso das TICS, consideramos que o projeto obteve êxito em seus objetivos, apesar
de todas as limitações da modalidade remota.

Com base em metodologias participativas, foi possível fomentar o diálogo e as trocas
de experiências, proporcionando acolhimento a todas as participantes. A partir das
necessidades e avaliações das mulheres atendidas, o projeto de extensão evoluiu, se tornando
uma rede de suporte, compartilhando informações confiáveis, tendo importante papel para a
atenção prestada na APS: as ações realizadas como as rodas de conversa, incentivaram
práticas como o parto humanizado e o aleitamento materno.

Muito além disso, o Rede Materna proporcionou vivências e boas práticas, gerando
uma conexão empática entre as mulheres envolvidas no projeto. Além das atividades grupais,
o projeto ofereceu também atendimento individual e escuta qualificada. Os resultados
positivos das ações extensionistas foram evidenciados nos relatos das mães beneficiadas,
refletindo não apenas a continuidade, mas o crescimento do projeto.

Com relação a nossa participação no projeto, avaliamos como exitosa, tendo em vista
que somos parte do grupo de estudantes trabalhadoras e ter a possibilidade de participar de
um projeto de extensão enriqueceu nosso currículo como estudante e futura assistente social.
Com o Rede Materna, tivemos a oportunidade de trabalhar com grupos de mulheres,
montando estratégias e realizando avaliações sobre os resultados e desafios e vivenciando
situações que vamos experimentar durante a prática profissional, situações que contribuíram
também para o nosso amadurecimento como pessoa, como mulher e, quem sabe um dia,
como mãe.
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